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Prefeitura Municipal de Salto Veloso


EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS – TP 0004/2010 - PMSV

O MUNICÍPIO DE SALTO VELOSO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob nº 82.827.353/0001-24, representado neste ato pelo Prefeito Municipal, Sr. PEDRINHO ANSILIERO, comunica aos interessados que fará realizar licitação na modalidade TOMADA DE PREÇO visando à contratação do objeto abaixo indicado. Os envelopes de “HABILITAÇÃO” e “PROPOSTA” deverão ser entregues no Setor de Licitações, localizado na sede deste Município – Travessa das Flores, 58, Salto Veloso - SC. Os trabalhos de abertura das propostas e habilitação dos interessados acontecerá a partir das 09:00 horas do dia 16 de dezembro de 2010 ou do primeiro dia útil subseqüente, na hipótese de não haver expediente nesta data. A presente licitação será do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, consoante às condições estatuídas neste Edital, e será regida pela Lei n.º 8.666/93 e alterações posteriores nos casos omissos. 

1 - DO OBJETO

1.1 - O presente Edital de Tomada de Preço tem como objeto a Aquisição De Terreno Urbano conforme abaixo:

+-----+----------+---+------------------------------------------------------------+--------------------+--------------------+
|Item |Quantidade|Und|                       Especificação                        |Valor máximo Unitário| Valor máximo Total|

+-----+----------+---+------------------------------------------------------------+--------------------+--------------------+

|  1  |    600,00|M² |TERRENO URBANO, PLANO, COM ENERGIA ELETRICA  E  ABATECIMENTO|              291,70|          175.020,00|

|     |          |   |DE AGUA INSTALADO, MEDINDO ENTRE 500 À 600 M², LOCALIZADO NO|                    |                    |

|     |          |   |BAIRRO ESCOLAR, ENTRE AS RUAS: SÃO  JOÃO,  SÃO  PAULO,  JOÃO|                    |                    |

|     |          |   |DOMINGOS XXIII E DOMINGOS CANTÚ EM SALTO VELOSO - SC.       |                    |                    |

+-----+----------+---+------------------------------------------------------------+--------------------+--------------------+

|                                                                                           T O T A L  |          175.020,00|

+------------------------------------------------------------------------------------------------------+--------------------+

2 – DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

2.1 - Estar cadastrado junto à Administração até o 3° (terceiro) dia anterior à data do recebimento da proposta, de acordo com o § 2º do art. 22 e artigos 27 a 32 da Lei n° 8.666/93.
3 – DO CREDENCIAMENTO

3.1 – Será admitido apenas 1 (um) representante para cada licitante, com credencial específica apresentada separadamente fora do envelope nº 1 – HABILITAÇÃO. 

3.1.1 - A credencial não é obrigatória, mas somente poderá manifestar-se na reunião de abertura dos envelopes o representante devidamente credenciado ou o sócio responsável pela empresa que será credenciado no ato da abertura da licitação.

3.1.1.1 - Caso o licitante seja representada pelo sócio este deverá apresentar contrato social e carteira de identidade no ato de credenciamento.

3.1.2 – Será permitido para cada credenciado 1 (um) assessor o qual limitar-se-á a analise documental e contatos apenas com seu representante.

3.1.3 – Ocorrendo interferência do assessor que prejudique o andamento da reunião, o mesmo será afastado da mesa de reuniões e não poderá ser contatado.  

3.2 – Tendo como um dos princípios o da celeridade processual, a Comissão solicita às proponentes que efetivamente se façam representadas na sessão de abertura dos envelopes e que os presentes tenham poderes decisórios.

3.3 – A credencial deverá ser apresentada por instrumento do mandato (procuração) ou carta de credenciamento, ambas com firma reconhecida em cartório.

3.4 - As microempresas e empresas de pequeno porte que quiserem postergar a comprovação da regularidade fiscal limitado em 2 (dois) dias úteis e ter preferência no critério de desempate quando do julgamento das propostas, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, deverão apresentar, também, DECLARAÇÃO de que estão enquadradas como microempresa ou empresa de pequeno porte (conforme o caso), e que querem exercer a preferência no critério de desempate no julgamento das propostas de preços
4 - DA HABILITAÇÃO

4.1 - Toda a documentação de habilitação deverá ser entregue em envelope fechado, contendo no mesmo a seguinte indicação:

MUNICÍPIO DE SALTO VELOSO

TOMADA DE PREÇOS Nº 0004/2010

(RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE)

ENVELOPE Nº 01 - “HABILITAÇÃO”
4.2 - Para habilitação na presente licitação será exigida a entrega dos seguintes documentos:

a) Cópia da Cédula de identidade do(s) responsável(is) pela empresa;

b) Cópia do estatuto ou contrato social em vigor, com a última alteração;
c) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;

d) Prova de Regularidade com a Fazenda Federal;

e) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual;

f) Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do licitante;

g) Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS (Certificado de Regularidade do FGTS - CRF);

h) Prova de Regularidade com a Previdência Social (Certidão Negativa de Débito - CND emitida pelo INSS);

i) Declaração que tomou conhecimento de todas as condições deste Edital, informando se não existem impedimentos para participar de Licitações;

j) Cópia da escritura do terreno, matricula do terreno no cartório e negativa de débitos municipais;

4.2.1 PESSOA FISICA

4.2.1.1 - Cópia da Carteira de Identidade ou equivalente na forma da lei;

4.2.1.2 - Cópia do CPF.

Obs: Cópia da escritura do terreno, matricula do terreno no cartório e negativa de débitos municipais
PESSOA JURIDICA DE DIREITO PRIVADO

4.2.1.3 - Cópia do Cartão do CNPJ;

4.2.1.4 – Cópia do Contrato Social da empresa;

4.2.1.5 – Cópia dos documentos de identificação e de prova da condição de titular ou responsável pela Pessoa Jurídica;

Obs: Cópia da escritura do terreno, matricula do terreno no cartório e negativa de débitos municipais

4.2.1.6 – No caso de procurador, procuração pública ou com firma reconhecida em cartório, outorgando poderes específicos para atuação no presente leilão, especialmente para ofertar lances.      

PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO

4.2.1.7- Cópia do Cartão do CNPJ;

Obs: Cópia da escritura do terreno, matricula do terreno no cartório e negativa de débitos municipais

4.2.1.8 – Cópia dos documentos de identificação e de prova da condição de titular ou responsável pela Pessoa Jurídica;

4.2.1.9 – No caso de procurador, procuração pública ou com firma reconhecida em cartório, outorgando poderes específicos para atuação no presente leilão, especialmente para ofertar lances.      

4.3 – Todas as folhas constantes nos envelopes, preferencialmente deverão ser rubricadas pelo representante legal da proponente e paginadas.

4.4 - Os documentos apresentados sem prazo de validade serão considerados válidos por 6 (seis) meses após a sua expedição.

4.5 - Os documentos apresentados poderão ser entregues em original, por processo de cópia devidamente autenticada, ou cópia não autenticada, desde que sejam exibidos os originais para autenticação por qualquer membro da comissão. Não serão aceitas cópias de documentos obtidas por meio de aparelho fac-símile (FAX), nem de documentos ilegíveis.

4.6 – A Comissão de Licitação procederá à abertura dos envelopes contendo os documentos para habilitação, os quais serão rubricados e examinados pelo(s) representante(s) dos proponente(s) devidamente credenciados, que se encontrarem presentes e pelos membros da Comissão.

4.7 – A Comissão de Licitação verificará imediatamente o atendimento às exigências do Edital e inabilitará, liminarmente, quem não tenha correspondido aos requisitos da habilitação.

4.8 – Será lavrada ata circunstanciada da sessão de abertura do envelope nº 1 – HABILITAÇÃO, a qual será assinada pelos membros da Comissão e pelo(s) representante(s) devidamente identificado(s), onde constarão as eventuais observações.

4.9 – O(s) envelope(s) nº 2 – PROPOSTA do(s) licitante(s) inabilitado(s), estará(ão) disponível(is), intacto(s) em seu(s) fecho(s), para retirada na Seção de Licitação da Prefeitura de Salto Veloso, a partir da data de abertura do(s) envelope(s) nº 2 – PROPOSTA, pelo prazo máximo de 30 (trinta) dias. Caso o(s) licitante(s) não o faça(m), este(s) será(ão) destruído(s) após o resultado final da licitação.

5 - DA PROPOSTA

5.1 - A proposta deverá ser entregue em envelope fechado, contendo a seguinte indicação:

MUNICÍPIO DE SALTO VELOSO
TOMADA DE PREÇOS Nº 0004/2010
(RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE)

ENVELOPE Nº 02 - “PROPOSTA DE PREÇOS”

5.2 - A proposta necessariamente deverá preencher os seguintes requisitos:

a) ser apresentada no formulário ANEXO I ou segundo seu modelo, contendo a identificação da empresa; condições da proposta, sendo que o prazo mínimo de validade do valor proposto é de 60 (sessenta) dias, e o prazo máximo para a execução dos serviços deverá ser até 60 (sessenta) dias; 

b) ser apresentada no formulário ANEXO II ou segundo seu modelo, a planilha quantitativa, sendo que o valor cotado não poderá ser superior ao máximo estipulado pelo Município; 

c) ser apresentada no formulário ANEXO III ou segundo seu modelo, os dados bancários: nome do banco, nº da conta corrente, indicando a agência bancária para recebimento dos créditos.

5.3 – Todas as folhas constantes nos envelopes, preferencialmente deverão ser rubricadas pelo representante legal da proponente e paginadas.

5.4 - O proponente deverá cotar todos os itens constantes da Planilha Quantitativa, contendo discriminados em moeda corrente nacional os preços, limitados a 02 (duas) casas decimais para os centavos.


5.4.1 – A proposta deverá ser apresentada de forma impressa.
5.5 – Caso ocorra erro formal de cálculo na apresentação da planilha quantitativa será considerado o valor apresentado na coluna total.

5.6 – As PROPOSTAS serão abertas após conclusão dos trabalhos de habilitação, feitos pela Comissão encarregada da Licitação.

 
5.6.1 – As PROPOSTAS serão analisadas, avaliadas e classificadas pela Comissão de Licitação, com base nas especificações expressas no Edital.

5.6.2 – De igual forma quanto ao procedimento utilizado na sessão de habilitação, será lavrada ata circunstanciada da sessão de abertura das PROPOSTAS, a qual será assinada pelos membros da Comissão e pelos representantes/proponentes, onde constarão as eventuais observações. .
6 – CRITÉRIO DE JULGAMENTO

6.1 – No julgamento das propostas a Comissão levará em consideração o critério de menor preço global, obedecidas as normas e condições do edital e seus anexos, e os dispositivos contidos na Lei nº 8.666/93 e suas alterações.

6.2 – Na reunião de habilitação serão processadas as seguintes análises:

a) quantitativa e formal dos documentos apresentados,

b) do conteúdo, vigência e veracidade dos documentos apresentados relativos à empresa,

6.3 – A reunião do julgamento será realizada pelos membros da Comissão de Licitação.

6.4 – Na reunião será emitida ata na qual se indicará a licitante habilitada e/ou inabilitadas, com os motivos que fundamentaram a decisão da Comissão.

6.5 – A Comissão de Licitação divulgará o resultado do julgamento da fase HABILITAÇÃO no Mural Público Municipal e/ou comunicará diretamente aos licitantes via fac-símile, caso não ocorra o julgamento na mesma sessão de abertura.

6.6 – A análise das propostas dos proponentes habilitados será realizada em recinto fechado, com observância dos seguintes procedimentos:

a) O julgamento final da licitação será realizado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data do recebimento dos envelopes;

b) Após a análise individual das propostas, devidamente conferidas e/ou corrigidas, será elaborado o mapa comparativo de preços;

c) Será adotado como critério de julgamento da presente licitação o MENOR PREÇO UNITÁRIO, proposto entre as licitantes habilitadas;

d) Verificada a absoluta igualdade de condições entre duas ou mais propostas, obedecido o disposto no § 2º do art. 3º da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, a classificação se fará, obrigatoriamente, por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro procedimento;

e) A Comissão de Licitação divulgará o resultado do julgamento da fase PROPOSTA no Mural Municipal e facultativamente comunicará diretamente aos licitantes via fac-símile;

f) A adjudicação da proposta classificada em primeiro lugar somente ocorrerá após esgotados os prazos dos recursos administrativos.

6.7 – Serão desclassificadas as propostas:

a) que não atendam às exigências do ato convocatório desta licitação,

b) com preços excessivos ou manifestamente inexeqüíveis;

c) que não contiverem informações que permitam a perfeita identificação e/ou qualificação do objeto cotado;

d) que omitirem informações consideradas essenciais para análise, julgamento e execução do serviço;

e) que deixarem de cotar algum item ou subitem da planilha quantitativa;

f) que cotar qualquer valor total do item da planilha quantitativa com valor superior a 10% do valor orçado na planilha global, sendo considerado o valor da coluna total;

g) que apresentarem proposta superior ao valor que o Município se propõe a pagar pelo objeto licitado.
h) das empresas declaradas inidôneas, ou que estejam cumprindo suspensão de direito de licitar ou contratar com a Administração Pública. 

6.8 – É facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta, especialmente:

6.8.1 – Nas situações em que duas ou mais propostas de microempresas e empresas de pequeno porte, apresentarem o mesmo valor ou duas ou mais propostas de licitantes não enquadrados como microempresas e empresas de pequeno porte apresentarem o mesmo valor;

6.8.2 – Nas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte (que apresentarem a declaração constante do subitem 4.3 deste edital) sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada não enquadrada como microempresas e empresas de pequeno porte.

6.9 - No caso de empate, será adotado o seguinte procedimento:

6.9.1 - Para as situações previstas no subitem 6.8.1 deste edital, a classificação será decidida por sorteio, em ato público, para o qual os licitantes interessados serão convocados, sendo que a forma como se procederá o sorteio, será definida pela Comissão, ressalvado o disposto no art. 3º, § 2º da  Lei nº 8666/93.

6.9.2 - Para as situações previstas no subitem 6.8.2 deste edital, a classificação será realizada da seguinte forma:

a) a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, verbalmente no prazo máximo de 5 minutos, a qual constará em ata, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 

b) não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma da letra a acima, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 6.8.2, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

6.9.2.1 - no caso de empate nos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno que estejam enquadradas na hipótese do subitem 6.8.2, a primeira a apresentar oferta será decidida por sorteio a ser realizado pela Comissão de Licitações. 

6.9.2.2 - Na hipótese da não contratação nos termos previstos neste subitem, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

6.10 - As microempresas e empresas de pequeno porte que apresentarem a declaração constante do subitem 3.4 deste edital, poderão sanar eventual restrição quanto à comprovação da regularidade fiscal após a homologação do certame, sendo concedido o prazo de até dois dias úteis, improrrogáveis, a partir da notificação, como condição para a assinatura do contrato, na forma da Lei Complementar nº 123/06.

6.11 – Após o julgamento definitivo das propostas de preços, a Comissão de Licitação encaminhará o processo licitatório para ser submetido à homologação pela autoridade competente,

6.12 – É facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.

7 – DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

7.1 – O objeto desta licitação será contratado com a proponente classificada em primeiro lugar.

7.2 – A proponente vencedora, após adjudicação e homologação, será notificada para celebrar o contrato.

7.2.1 – A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar o contrato, dentro do prazo previsto para a contratação, caracterizará descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando às penalidades previstas no item DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS, do presente Edital.

8 – DA CONTRATAÇÃO

8.1 – A empresa vencedora celebrará Contrato a ser assinado no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis a partir da notificação para este fim, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93 e na Minuta de Contrato anexo.
8.2 – O contrato, atendendo às disposições de ordem legal que regem a matéria, vinculará as normas gerais desta licitação.

8.3 – Caso a proponente, declarada vencedora, não queira ou não possa assinar o contrato respectivo, dentro do prazo previsto no item 8.1, poderá o Município de Salto Veloso, sem prejuízo de aplicação de penalidades à desistente, optar pela contratação das proponentes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, se alternativamente o Município de Salto Veloso não preferir revogar a presente licitação.

9 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DO PAGAMENTO
9.1 - As despesas para a execução do objeto do presente edital correrão a conta de dotação específica do orçamento do exercício de 2010 e terão a seguinte classificação orçamentária:

Conta: 02.0260.12.365.0012.2046.44900000                                      

Reduzido.........: 467                                                        

Órgão............: CHEFIA DO EXECUTIVO                                        

Unidade Orçament.: SECRETARIA DE EDUCACAO                                     

Função...........: EDUCAÇÃO                                                   

SubFunção........: EDUCAÇÃO INFANTIL                                          

Programa.........: EDUCACAO INFANTIL                                          

Proj/Atividade...: AQUISICAO DE IMOVEIS                                       

Mod. Aplicação...: APLICAÇÕES DIRETAS                                         

Fonte............: 01 - Recursos de Imposto e Transferências de Impostos Educa

Destinação.......: 000000 - Sem Detalhamento da Destinação de Recursos        

9.2 – O pagamento será efetuado a vista.
10 – DA RESPONSABILIDADE DO MUNICÍPIO DE SALTO VELOSO

10.1 – Cabe ao Município de Salto Veloso:

a) tomar todas as providências necessárias à execução do processo licitatório;

b) encaminhar a publicação resumida do instrumento de contrato e seus aditamentos, se ocorrerem, em mural e/ou jornal de circulação regional;

c) arcar com as despesas concernentes à publicação do extrato do contrato e seus aditivos se ocorrerem;

d) as demais responsabilidades determinadas na minuta contratual em anexo.

11 – DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATANTE 
11.1 – Cabe a Contratante, após de subscrever o termo de contrato, promover o depósito do importe correspondente a 100% (cem por cento) sobre o valor contratado, em conta bancária a ser informada pelo Contratado.
12 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1 – Pela inexecução total ou parcial do contrato o Contratante poderá, garantida a prévia defesa, aplicar as seguintes sanções contratuais: advertência, multa, suspensão temporária de participação em licitação, impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 2 (dois) anos e declaração de inidoneidade, nos termos dos artigos 86 e 87, da Lei nº 8.666 de 21/6/93 e suas alterações.

12.2 – A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis da notificação, implicará na multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato.
12.3- Outras multas previstas na Minuta Contratual em anexo.

12.4 – As penalidades acima poderão ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, nos termos do art. 87 da Lei n° 8.666 de 21/6/93 e suas alterações.

13 – DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO DO CONTRATO

13.1 – O presente contrato poderá ser rescindido nos seguintes casos:

a) por ato unilateral, escrito, do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII, do art. 78, da Lei nº 8.666/93;

b) amigavelmente por acordo das partes, mediante formalização de aviso prévio de no mínimo 30 (trinta) dias, não cabendo indenização a qualquer uma das partes, resguardado o interesse público;

c) judicialmente, nos termos da legislação vigente;

d) por descumprimento, por parte da CONTRATADA, de suas obrigações legais e/ou contratuais, assegurado ao CONTRATANTE o direito de rescindir o contrato a qualquer tempo, independente de aviso, interpelação judicial e/ou extrajudicial.

13.2 – Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos previstos em Lei e garantido o contraditório e a ampla defesa.

14 – DOS RECURSOS E IMPUGNAÇÃO DO EDITAL

14.1. Dos atos da Comissão de Licitação cabem:

14.1.1. Recurso, no prazo de 02 (dois) dias úteis a contar da intimação do ato ou da lavratura da ata, nos casos de:

a) Habilitação ou inabilitação do licitante;

b) Julgamento das propostas;

c) Anulação ou revogação da licitação;

d) Aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa;

e) Rescisão do contrato, na forma do inciso I do art. 79 da Lei n. 8.666/93;

14.1.2. Pedido de reconsideração da decisão da Comissão de Licitação, da declaração de inidoneidade, no prazo de 10 (dez) dias da intimação do ato;

14.2. A intimação dos atos referidos no sub-item 14.1.1, alíneas “a”, “b”, “c”, “d” e “e”, será feita através de publicação no site do Município, ou por via eletrônica (e-mail) salvo para os casos previstos nas letras “a” e “b”, se presentes os prepostos dos licitantes ao ato em que foi adotada a decisão, quando poderá ser feita por comunicação direta aos interessados e lavrado em ata;

14.3. Os recursos previstos nas alíneas “a” e “b”, do sub-item 14.1.1, terão efeito suspensivo, podendo o Presidente da Comissão de Licitação, motivadamente, e presentes razões de interesse público, atribuir eficácia suspensiva aos demais;

14.4. Dos recursos interpostos serão comunicados os demais licitantes, que poderão impugná-los no prazo de 05 (cinco) dias úteis;

14.5. O recurso será dirigido à COMISSÃO DE LICITAÇÃO, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou nesse mesmo prazo, dirigi-lo ao Prefeito Municipal, para deliberação a ser proferida dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso;

14.6. A impugnação aos termos do Edital de Licitação promovida por qualquer licitante, para correção de falhas ou irregularidades que o viciarem, deverá ser dirigida à COMISSÃO DE LICITAÇÃO, até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação, sob pena de decadência do direito, não tendo tal manifestação efeito de recurso.

14.7. A propositura de impugnação ou esclarecimento por via postal, não impede a realização do certame, ficando a cargo da proponente, certificar-se que o pedido deverá ser entregue na sede Licitante, até o prazo previsto no item 14.6, sob pena de não conhecimento do mesmo.

14.8. Somente serão aceitos pedidos de esclarecimento ou impugnações, devidamente formalizados por escrito, pelos proponentes interessados, e regularmente protocolados perante o Setor de Compras e Licitações do Município de Salto Veloso. 

14.9. Os pedidos de impugnação ou esclarecimento deverão indicar obrigatoriamente, um endereço eletrônico e, concomitantemente, um número de fax, para onde serão remetidas as respostas e decisões, pelo Setor de Compras e Licitações do Município de Salto Veloso.

14.10. Pedidos de esclarecimento ou impugnações formuladas em desacordo com o previsto nos itens 14.6 a 14.9, e seus subitens, deste Edital, serão tidos como inexistentes, e não receberão resposta, sob nenhuma justificativa.

15 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

15.1 – Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário.

15.1.1 – Só se iniciam e vencem os prazos referidos em dia de expediente da Prefeitura de Salto Veloso.

15.2 – Não poderá participar, direta ou indiretamente da licitação servidor ou agente político da contratante.

15.3 – Não serão aceitos Envelopes protocolados fora do horário previsto no preâmbulo deste Edital, ficando a licitante que incorrer em tal situação automaticamente excluída do certame; 

15.4 – É reservado ao Município de Salto Veloso, antes da assinatura do contrato, o direito de, por despacho motivado de que dará ciência aos licitantes, anular esta licitação ou revogá-la, na forma do art. 49 da Lei nº 8.666/93.
15.5 – Quaisquer questões decorrentes da execução do contrato, que possam ser suscitadas entre o Município de Salto Veloso e o contratado, serão resolvidos de acordo com a legislação vigente.

15.6 – É designado o Foro da Comarca de Videira para dirimir quaisquer dúvidas ou questões provenientes da execução do contrato.

15.7 – A presente licitação rege-se pelos dispositivos contidos neste Edital e pelas disposições da Lei nº 8.666/93 e suas alterações e, no que couber, na legislação vigente.

15.8 – Faz parte integrante deste edital os seguintes Anexos:

a) ANEXO I – Proposta;

b) ANEXO II – Planilha Quantitativa;

c) ANEXO III – Dados Bancários e dados do represente legal;

d) ANEXO IV – Declaração de Cumprimento do Disposto no Inciso XXXIII do Art. 7 da Constituição Federal;

e) ANEXO V – Minuta do Contrato.

Salto Veloso (SC), 30 de novembro  de 2010.

PEDRINHO ANSILIERO
Prefeito Municipal

ANEXO I
TOMADA DE PREÇOS N° 0004/2010

PROPOSTA DE PREÇOS

1. IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA:

Razão Social: _____________________________________________________________________

Nome de Fantasia:__________________________________________________________________

Endereço: ________________________________________________________________________

Bairro: ________________________Município:___________________________________________

Estado: __________  CEP: ______________________ Fone/Fax:_________________________________________________________________________

CNPJ: ___________________________________________________________________________

Inscrição Estadual: _________________________________________________________________

Inscrição Municipal__________________________________________________________________

2. CONDIÇÕES DA PROPOSTA:

Prazo de validade da proposta: ______ dias.

(ver item 5.2 do Edital).

Prazo máximo de Execução: _________dias após a Autorização dos Serviços.

(ver item 5.2 do Edital)

3 . VALOR DA PROPOSTA:

Pela execução do objeto desta Tomada de Preços fica proposto um valor total de R$ _______________(______________________________________________________________________________________________________________________).

4. DECLARAÇÃO:

Declaramos, para os devidos fins, que nesta proposta estão inclusos todas as despesas incidentes sobre o objeto licitado, tais como impostos, taxas, fretes, seguros e encargos sociais e trabalhistas e outros.

[image: image2.emf]
___________________________________

             Assinatura e Carimbo

         Representante da empresa

ANEXO II

TOMADA DE PREÇOS N° 0004/2010
+-----+----------+---+------------------------------------------------------------+--------------------+--------------------+
|Item |Quantidade|Und|                       Especificação                        |      Valor Unitário|         Valor Total|

+-----+----------+---+------------------------------------------------------------+--------------------+--------------------+

|  1  |    600,00|M² |TERRENO URBANO, PLANO, COM ENERGIA ELETRICA  E  ABATECIMENTO|              ......|          ..........|

|     |          |   |DE AGUA INSTALADO, MEDINDO ENTRE 500 À 600 M², LOCALIZADO NO|                    |                    |

|     |          |   |BAIRRO ESCOLAR, ENTRE AS RUAS: SÃO  JOÃO,  SÃO  PAULO,  JOÃO|                    |                    |

|     |          |   |DOMINGOS XXIII E DOMINGOS CANTÚ EM SALTO VELOSO - SC.       |                    |                    |

+-----+----------+---+------------------------------------------------------------+--------------------+--------------------+

|                                                                                           T O T A L  |          ..........|

+------------------------------------------------------------------------------------------------------+--------------------+

Salto Veloso (SC), ______de_______________de____

_________________________________

Assinatura e Carimbo

Responsável pela Empresa

ANEXO III

TOMADA DE PREÇOS N° 0004/2010
1. DADOS BANCÁRIOS:

	NOME DO BANCO:

	

	CIDADE:

	

	Nº. DA AGÊNCIA:

	

	Nº CONTA CORRENTE DA EMPRESA:

	


2. DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL

	NOME COMPLETO:

	

	CARGO OU FUNÇÃO:

	

	IDENTIDADE Nº. :

	

	CPF/MF Nº.:

	


ANEXO IV

TOMADA DE PREÇOS N° 0004/2010
DECLARAÇÃO

......................................................................., inscrito no CNPJ n.º ..........................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) ................................................,  portador(a) da Carteira de Identidade n.º..................... e do CPF...............................,  DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n.º 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (  ).

.................................

(data)

........................................

(representante legal)

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)


ANEXO V

TOMADA DE PREÇOS N° 0004/2010
MINUTA DO CONTRATO

MUNICÍPIO DE SALTO VELOSO, pessoa jurídica de direito público interno, com sede à Travessa das Flores, n. 58, Centro, em Salto Veloso, SC., inscrito no CNPJ sob o n. 82.827.353/0001-24, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Sr. Pedrinho Ansiliero, doravante denominado CONTRATANTE e, de outro lado a empresa [...], pessoa jurídica de direito privado, situada na [...], na cidade de [...], inscrita no C.N.P.J. sob o n.º  [...],  neste ato representada pelo ..........Sr..........., doravante denominada CONTRATADA, ajustam e contratam a execução do obra, objeto abaixo indicado, que se regerá pelo disposto neste contrato, no Processo Administrativo Licitatório nº 0081/2010, na modalidade de Tomada de Preços nº 0004/2010, na Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, aplicando-se supletivamente as normas e princípios de direito administrativo e de direito comum pertinentes.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.2 1.1 – O objeto do presente contrato é a Aquisição De Terreno Urbano conforme abaixo:

+-----+----------+---+------------------------------------------------------------+--------------------+--------------------+
|Item |Quantidade|Und|                       Especificação                        |      Valor Unitário|         Valor Total|

+-----+----------+---+------------------------------------------------------------+--------------------+--------------------+

|  1  |    ......|M² |TERRENO URBANO, PLANO, COM ENERGIA ELETRICA  E  ABATECIMENTO|              ......|          ..........|

|     |          |   |DE AGUA INSTALADO, MEDINDO ENTRE 500 À 600 M², LOCALIZADO NO|                    |                    |

|     |          |   |BAIRRO ESCOLAR, ENTRE AS RUAS: SÃO  JOÃO,  SÃO  PAULO,  JOÃO|                    |                    |

|     |          |   |DOMINGOS XXIII E DOMINGOS CANTÚ EM SALTO VELOSO - SC.       |                    |                    |

+-----+----------+---+------------------------------------------------------------+--------------------+--------------------+

|                                                                                           T O T A L  |          ..........|

+------------------------------------------------------------------------------------------------------+--------------------+

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR TOTAL E DO PAGAMENTO

2.1 – O valor total do presente contrato é de R$...............................

2.2 – O pagamento será efetuado em uma única parcela.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA E DO PRAZO

3.1 – O presente contrato terá vigência por ............dias a partir da sua assinatura.

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1 – As despesas decorrentes deste contrato correrão à conta de dotação própria do orçamento do exercício de 2010 e terão a seguinte classificação orçamentária:

Conta: 02.0260.12.365.0012.2046.44900000                                      

Reduzido.........: 467                                                        

Órgão............: CHEFIA DO EXECUTIVO                                        

Unidade Orçament.: SECRETARIA DE EDUCACAO                                     

Função...........: EDUCAÇÃO                                                   

SubFunção........: EDUCAÇÃO INFANTIL                                          

Programa.........: EDUCACAO INFANTIL                                          

Proj/Atividade...: AQUISICAO DE IMOVEIS                                       

Mod. Aplicação...: APLICAÇÕES DIRETAS                                         

Fonte............: 01 - Recursos de Imposto e Transferências de Impostos Educa

Destinação.......: 000000 - Sem Detalhamento da Destinação de Recursos        

CLÁUSULA QUINTA – DAS PENALIDADES

5.1 – Pela inexecução total ou parcial do contrato o Contratante poderá, garantida a prévia defesa, aplicar as seguintes sanções contratuais: advertência, multa, suspensão temporária de participação em licitação, impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 2 (dois) anos e declaração de inidoneidade, nos termos dos artigos 86 e 87, da Lei nº 8.666 de 21/6/93 e suas alterações.

5.2 – A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis da notificação, implicará na multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato.
5.3- Outras multas previstas na Minuta Contratual em anexo.

5.4 – As penalidades acima poderão ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, nos termos do art. 87 da Lei n° 8.666 de 21/6/93 e suas alterações.

CLÁUSULA SEXTA – DA RESCISÃO 

6.1 – O presente contrato poderá ser rescindido nos seguintes casos:

a) por ato unilateral, escrito, do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII, do art. 78, da Lei nº 8.666/93;

b) amigavelmente por acordo das partes, mediante formalização de aviso prévio de no mínimo 30 (trinta) dias, não cabendo indenização a qualquer uma das partes, resguardado o interesse público;

c) judicialmente, nos termos da legislação vigente;

d) por descumprimento, por parte da CONTRATADA, de suas obrigações legais e/ou contratuais, assegurado ao CONTRATANTE o direito de rescindir o contrato a qualquer tempo, independente de aviso, interpelação judicial e/ou extrajudicial.

6.2 – Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos previstos em Lei e garantido o contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
7.1 – Cabe a CONTRATADA:

a) responsabilizar-se pela preservação das benfeitorias existentes;

b) facilitar todas as atividades de fiscalização pelo Município;

c) fornecer todas as informações e elementos necessários, sempre que o município solicitar;

CLÁUSULA OITAVA –  DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATANTE

8.1 – Cabe ao CONTRATANTE:

a) tomar todas as providências necessárias à execução do processo licitatório;

b) encaminhar a publicação resumida do instrumento de contrato e seus aditamentos, se ocorrerem, em mural e/ou jornal de circulação regional;

d) arcar com as despesas concernentes à publicação do extrato do contrato e seus aditivos se ocorrerem.
e) Cabe a Contratante, após de subscrever o termo de contrato, promover o depósito do importe correspondente a 100% (cem por cento) sobre o valor contratado, em conta bancária a ser informada pelo Contratado
CLÁUSULA NONA – DOS RECURSOS

9.1 – Os recursos interpostos às decisões proferidas pela fiscalização somente serão acolhidos nos termos do Capítulo V da Lei n° 8.666/93, se dirigidos diretamente ao Prefeito, e protocolado na Prefeitura Municipal.

Parágrafo Único. Os recursos não dirigidos conforme determinação desta cláusula não serão conhecidos.
CLÁUSULA DÉCIMA – DO FORO

10.1 – Para dirimir toda e qualquer questão que derivar deste contrato, fica eleito o Foro de Videira, SC, comarca deste Município, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem assim, acordados e ajustados, depois de lido e achado conforme, declaram ambos as partes aceitar todas as disposições estabelecidas nas cláusulas do presente contrato, bem como observar fielmente outras disposições legais e regulamentares sobre o assunto, firmando-o em 03 (três) vias na presença de duas testemunhas abaixo assinadas.     

Salto Veloso(SC), ..... de ............... de 2010. 

	Município de Salto Veloso
Pedrinho Ansiliero
Contratante
	Contratada


Testemunhas:





Assessoria Jurídica



Carimbo do CNPJ:
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